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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 942, DE 2011
Mensagem A-nº 011/2013, do Senhor Governador do Estado

São Paulo, 31 de janeiro de 2013
Senhor Presidente

Tenho a honra de transmitir a Vossa Excelência, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto ao Projeto de lei nº 942, de 2011, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 30.017.

A propositura, de origem parlamentar, tem por objetivo proibir, no território do Estado de São Paulo, a fabricação, a venda e a comercialização de armas de fogo de brinquedo, e dá providências correlatas.

A despeito dos bons propósitos que motivaram a iniciativa, vejo-me impedido de acolher a medida em face da sua manifesta inconstitucionalidade.

A matéria sobre a qual versa a proposição é objeto de expressa disciplina consubstanciada no Estatuto do Desarmamento - Lei federal nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003 -, que dispõe sobre registro, posse e comercialização de armas de fogo e munição, sobre o Sistema Nacional de Armas – SINARM, define crimes, e dá outras providências, regulamentada pelo Decreto nº 5.123, de 1º de julho de 2004.
Trata-se de norma editada pelo Poder Central com fulcro no artigo 22, XXI, da Constituição da República, que atribui à União competência legislativa privativa para reger questões atinentes à comercialização de material bélico, expressão que abrange não só materiais de uso das forças armadas, mas, também, armas e munições cujo uso seja autorizado nos termos da legislação aplicável, conforme já decidiu o Supremo Tribunal Federal (ADI nº 3258-RO, Relator Ministro Joaquim Barbosa, DJ de 9/9/2005).

Do exame do Estatuto do Desarmamento, verifica-se que, nos termos do artigo 26, “caput”, são vedadas a fabricação, a venda, a comercialização e a importação de brinquedos, réplicas e simulacros de armas de fogo que com estas se possam confundir. Dessa vedação, excluem-se as réplicas e os simulacros destinados à instrução, ao adestramento, ou à coleção de usuário autorizado, nas condições fixadas pelo Comando do Exército (artigo 26, parágrafo único).
Registre-se que, além da competência privativa para legislar sobre o assunto, a Constituição Federal outorga ainda à União competência material privativa (artigo 26, VI) para autorizar e fiscalizar a produção e o comércio de material bélico, no qual se incluem as armas de fogo, e, nessa medida, reafirma que o tema, por envolver o exercício de poder soberano, deve ser objeto de atenção do Governo Central, como reconhecido pela Corte Suprema na ADI nº 3112-DF, Relator Ministro Ricardo Lewandovski, DJ de 26/10/2007.

É também nesse sentido a decisão do Supremo Tribunal Federal proferida no julgamento da ADI nº 3.258-RO, já mencionada, segundo a qual:

“(...) O que vem a ser relevante, apenas, para a solução da questão é que, na extensão que esta Corte define a noção de “material bélico”, a competência material da União para “autorizar e fiscalizar a produção e o comércio de material bélico” (art. 21, VI) naturalmente exclui a dos estados-membros em diversos planos.”

O projeto, tal como formulado, desconsidera o caráter de aplicabilidade obrigatória e uniforme em todo o País do sistema normativo instituído pelo Poder Central, circunstância que subtrai do legislador estadual espaço para atuação nesse terreno, mormente em direção colidente com as regras provindas da União, como é de rigor, porque assim determina a Constituição da República, ao estabelecer a partilha de competências sobre a qual repousa o princípio federativo.

Expostas, dessa forma, as razões que me induzem a vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 942, de 2011, e fazendo-as publicar no Diário Oficial, em obediência ao disposto no § 3º do artigo 28 da Constituição do Estado, restituo o assunto para o oportuno reexame dessa ilustre Assembléia.
Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Barros Munhoz, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.

